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Resumo

O objetivo deste trabalho é analisar o motivo das exportações gaúchas estarem concentradas em poucas modalidades de financiamentos. A hipótese básica considerada foi a falta de informação, o desconhecimento da existência e das características das diversas alternativas de créditos para o comércio exterior. Optou-se por um estudo exploratório aplicando-se questionário a profissionais tomadores de decisões em empresas exportadoras do Rio Grande do Sul.
Palavras-chave: Financiamentos – Exportações – Instituições Financeiras do Rio Grande do Sul
1 - INTRODUÇÃO

Na atividade diária de uma carteira de câmbio, nota-se que há empresas que desconhecem total ou parcialmente os financiamentos à exportação que lhes são disponibilizados pelas instituições financeiras autorizadas a operar em câmbio, muito provavelmente pela pouca informação disponível ou pouca divulgação. Por este motivo, este trabalho aborda as diferentes modalidades de financiamento disponibilizadas às empresas exportadoras, salientando as que são oferecidas pela carteira de câmbio de Instituição Financeira sediada no RS aos seus clientes. A pesquisa realizada com clientes exportadores desta carteira de câmbio teve a finalidade de comprovar a necessidade de maiores informações sobre os financiamentos à exportação disponíveis. 
Muitas empresas que exportam, iniciaram como exportadoras por acaso A exportação não é encarada como uma forma de ampliar oportunidades, mercados, lucro. Em muitos casos, a internacionalização da empresa não é planejada, analisada, pesquisada e então, decidida. Um exemplo disto, é que várias empresas exportam pela primeira vez seus produtos e no momento em que recebem o pagamento de sua exportação é que tomam conhecimento da documentação necessária à contratação do câmbio. A própria APEX (2003) salienta que no início de seus projetos de fomento à exportação, houve a necessidade de convencer entidades de classe de que era importante incluir a exportação no planejamento estratégico das empresas, visto que a maioria destas entidades não tinha a exportação como prioridade. Tanto era assim, que muitas empresas atuavam somente no estado de localização e não, no resto do Brasil. A APEX procurou mudar a mentalidade de que a exportação servia somente para quando o mercado interno não estava favorável, mas sim, de que a exportação deveria ser uma constante para as empresas.
Nota-se que há empresas que desconhecem as possibilidades de financiamento à exportação, oferecidas pelas instituições financeiras detentoras de carteira de câmbio, muito provavelmente por falta e informação ou divulgação por parte das instituições. Possibilidades estas, que poderiam melhorar suas exportações, ampliar a carteira de clientes, auxiliar na programação da produção, agilizar a produção dos pedidos, enfim, qualificar a empresa como exportadora, tornando-a muito mais competitiva no mercado internacional.

Portanto, como pode a Instituição Financeira estudada ser um agente de informação, contribuindo no esclarecimento e informação de seus clientes exportadores sobre os financiamentos à exportação e os que a instituição oferece?


Propor ações por parte da Instituição Financeira estudada no sentido de atuar como agente informativo de seus clientes, por esclarecer as modalidades de financiamento à exportação existentes e as modalidades disponibilizadas pela carteira de câmbio, buscando qualificar os serviços cambiais que já presta.

- Objetivos Específicos


- Apresentar as modalidades de financiamento disponíveis à exportação;

- Destacar os financiamentos disponibilizados pela Instituição Financeira estudada;

- Sugerir como a Instituição Financeira estudada pode contribuir na informação destas modalidades aos seus clientes.
Este trabalho foi relevante, dada à constatação da necessidade de esclarecimento às empresas exportadoras, das possibilidades de financiamento à exportação disponíveis. Constatada esta necessidade, tomou-se como hipótese a pouca informação disponível sobre o assunto ou sua pouca divulgação.  Portanto, a pesquisa bibliográfica realizada para a elaboração deste trabalho resultou num instrumento sintetizado que poderá servir como fonte de informação ou consulta às empresas que assim desejarem.
Este trabalho também se mostrou importante, pois através da propositura de atuação da Instituição Financeira estudada como agente informativo, poderá significar um incremento na relação instituição financeira/cliente e uma maior valorização dos serviços prestados pela instituição. Estando as empresas melhor preparadas e qualificadas, tornam-se mais competitivas. Esta competitividade torna-se relevante para estas empresas, para as instituições financeiras envolvidas, para os setores e região nos quais estas empresas estão inseridas e, por fim, para o crescimento do país. 

Portanto, explicando as modalidades e sugerindo ações de esclarecimento, vai ao encontro do que diz GIL: “a finalidade da pesquisa tem razões de ordem intelectual: conhecer, ou prática: conhecer para agir” (1994, p.43). E é este o objetivo fim, ou seja, maior conhecimento propicia mais ações, ou ações melhores; tanto das empresas enquanto exportadores, quanto da Instituição Financeira estudada, qualificando os serviços cambiais que já presta.

Faz-se necessário definir a metodologia adotada neste trabalho, pois “definir a metodologia significa especificar como se pretende investigar a realidade” (ROESCH, 1996 p.78).  Portanto, as seguintes etapas foram seguidas:
Este trabalho foi norteado pela pesquisa qualitativa, pois ROESCH (1996, p.146) diz que:
a pesquisa qualitativa é apropriada para a avaliação formativa, quando se trata de melhorar a efetividade de um programa ou plano, ou mesmo quando é o caso da proposição de planos, ou seja, quando se trata de selecionar as metas de um programa e construir uma intervenção.

Portanto, evidenciando-se a necessidade de maior informação dos clientes exportadores da carteira de câmbio da Instituição Financeira estudada, buscou-se propor ações que poderão ser adotadas pela instituição em questão, visando aumentar a qualidade dos serviços que presta na carteira de câmbio, melhorando a relação cliente/instituição, estando de acordo com a conceituação de pesquisa qualitativa exposta acima.

Este trabalho será elaborado em nível descritivo, pois pela revisão bibliográfica, buscar-se-á descrever e caracterizar as diversas modalidades de financiamentos à exportação. Gil (2008, p. 28) conceitua a pesquisa em nível descritivo como tendo o “objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno [...]”. Apesar de a conceituação de pesquisa descritiva referir-se no método quantitativo, neste estudo, a descrição está a serviço do método qualitativo, visando melhorar e aprofundar o conhecimento sobre o tema proposto. Pois, conforme Richardson (1999, p.79), “aspectos qualitativos podem estar presentes em estudos essencialmente quantitativos, sem perder o caráter qualitativo”, visto que “há autores que não distinguem com clareza métodos quantitativos e qualitativos, por entenderem que a pesquisa quantitativa é, de certo modo, qualitativa”.

A estratégia adotada foi o estudo de caso. Gil (1994, p.78) diz que o estudo de caso é o “estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos para conhecimento amplo e detalhado”. Portanto, detalhando os financiamentos à exportação, salientando aqueles disponibilizados pela Instituição Financeira estudada aos seus clientes, possibilitando-lhes o acesso a estas informações para amplo conhecimento, está de acordo com o conceito de estudo de caso conceituado por Gil.

Este estudo teve como área de aplicação a carteira de câmbio da a Instituição Financeira estudada, sendo o público alvo os clientes exportadores desta carteira. Estes clientes fazem parte de um dos três setores de operações que compõe esta carteira, a saber: a exportação. Os demais são: importação e financeiro. 

Atualmente, esta carteira de câmbio conta com cerca de 60 clientes exportadores ativos, sendo que a amostra utilizada foi clientes que realizaram operações de compra de moeda nos últimos 12 meses (abril/08 – abril/09), diretamente com a instituição, não utilizando corretoras para isto. Foram selecionadas 17 empresas com este perfil, representando 28,33% dos clientes exportadores da carteira.
Conforme Gil (1994, p.71), a “coleta de dados pode ser por fontes de papel ou fornecidas por pessoas”. Portanto, foi utilizado um questionário enviado por meio eletrônico, buscando dados comprobatórios que motivaram este estudo. Este questionário contém “questões abertas e fechadas” (Richardson, 1999, p.190) em caráter “semi-estruturado” (Tozoni-Reis, 2005, p.42). O objetivo do questionário foi verificar o nível de conhecimento sobre os financiamentos à exportação apresentado pelos clientes exportadores selecionados, o que comprovou a necessidade do estudo qualitativo sobre o assunto. Conforme Tozoni-Reis (2005, p.42), os questionários são uma forma de entrevista, em seu grau máximo. 

Ainda, de acordo com Gil (1994, p.71), dados complementares sobre procedimentos específicos da carteira de câmbio da Instituição Financeira estudada, fora obtidos através de questionamento direto, pessoalmente ou telefônico, a funcionários do setor de exportação e mesa de operações da carteira de câmbio, superintendente da unidade de câmbio da Instituição Financeira estudada.

Já os dados descritivos de base teórica foram buscados em livro da área correlata, home page na internet das instituições financeiras autorizadas a operar em câmbio e órgãos governamentais. Gil (1994, p.71) diz que “bibliografia são livros e artigos científicos, teses”.
A técnica utilizada foi a análise de conteúdo. Pelas respostas do questionário, pôde-se evidenciar que somente parte dos financiamentos eram conhecidos ou já tinham sido utilizados. As questões abertas constantes ali, serviram para verificar porque certos financiamentos não eram usados e a necessidade ou interesse em maior informação sobre o assunto. Vale ressaltar uma vez mais o que Richardson (1999, p.79) diz que “o aspecto qualitativo de uma investigação pode estar presente até mesmo nas informações colhidas por estudos essencialmente quantitativos [...]”, visto o questionário ser considerado uma técnica quantitativa. Portanto, neste caso, o questionário serviu para comprovar a necessidade que motivou o estudo qualitativo sobre o tema proposto.

Quanto à parte teórica, a análise do conteúdo bibliográfico (livros, web sites), possibilitou explicitar os financiamentos disponíveis e condensá-los num quadro síntese, o que poderá constituir-se fonte de consulta para quem assim desejar.  

Os resultados desta pesquisa foram limitados pelo número reduzido de bibliografia disponível sobre o assunto, sendo grande parte da pesquisa realizada em web sites das instituições financeiras autorizadas a operar em câmbio e órgão governamental.
Outro fator limitante é o fato de que este estudo foi motivado por uma necessidade constatada em uma das carteiras de câmbio da Instituição Financeira estudada, não se podendo afirmar que seja uma necessidade de todas as carteiras de câmbio desta instituição ou das carteiras de câmbio de outras instituições financeiras. 
2 MODALIDADES DE FINANCIAMENTO À EXPORTAÇÃO
Esta seção aborda as diversas modalidades de financiamento à exportação, disponibilizadas pelas instituições financeiras habilitadas para tal. De uma forma geral, os financiamentos à exportação têm como objetivos: amparar e viabilizar vendas ao exterior; permitir acesso a recursos que serão aplicados na produção e comercialização; ampliar a participação de produtos brasileiros no exterior, tornando as exportações brasileiras competitivas no mercado internacional. Semelhantemente, o MDIC estabelece como objetivo: conceder às exportações condições equivalentes às do mercado internacional. A seguir, é apresentada cada uma das modalidades existentes e, individualmente, seus objetivos e características, baseado em Castro (2002)
2.1 - PROEX – Programa de Financiamento às Exportações

O programa visa amparar as exportações de bens e serviços negociadas para pagamento a prazo, oferecendo financiamento para o valor em moeda estrangeira com taxas de juros competitivas e prazos compatíveis com os praticados internacionalmente. A combinação de taxa de juros convidativa e prazos de pagamento apropriados fazem com que as empresas brasileiras sejam competitivas, fazendo frente a seus concorrentes, permitindo a participação destas no mercado externo. Em outras palavras, os exportadores recebem à vista o valor de suas exportações e o importador pagará a prazo ao banco financiador da exportação. 
Conforme o MDIC, o Banco do Brasil atua com exclusividade como o agente financeiro da União responsável pela gestão do programa.

O PROEX apresenta-se nas seguintes modalidades:
2.2 - Financiamento direto à exportação
· Financiamento ao exportador: exportador concederá um financiamento a importadores do setor público ou privado e descontará numa instituição financeira os títulos representativos da exportação realizada para pagamento a prazo.
· Financiamento ao importador: exportador entregará ao banco brasileiro os documentos comprobatórios da exportação, a fim de receber à vista os reais correspondentes ao financiamento a prazo concedido pelo governo brasileiro à entidade estrangeira.
O MDIC nos dá as seguintes especificidades sobre o financiamento direto:

Prazo: 60 dias a 10 anos definidos de acordo com valor da mercadoria e complexidade do serviço prestado.

Valor financiável: 

- com prazo de até 2 anos: até 100 % do valor da exportação.

- demais casos: até 85% do valor da exportação.

Taxa: as praticadas pelo mercado internacional.

Pagamento: parcelas semestrais, iguais e consecutivas.
Garantias: aval, fiança, carta de crédito de instituição de primeira linha ou seguro de crédito à exportação.

 2.3 - Financiamento via equalização de taxas de juros 
É o pagamento de percentual fixo a ser efetuado pelo Tesouro Nacional ao banco captador e financiador da exportação, objetivando reduzir a diferença entre o custo de captação no exterior destinados a financiar a exportação e o custo de emprestar esses recursos ao seu tomador, que pode ser o exportador ou o importador, caso o financiamento seja realizado, nas modalidades do financiamento direto à exportação. 
Segundo o MDIC, o beneficiário da equalização é a instituição financiadora da exportação brasileira e é por intermédio da emissão de Notas do Tesouro Nacional. Ainda segundo o ministério, as características do financiamento (prazo e percentual financiável, taxa de juros e garantias) podem ser livremente pactuadas entre as partes, e não necessariamente devem coincidir com as condições da equalização. 
As seguintes especificidades são citadas pelo MDIC:

Prazo: 60 dias a 10 anos dependendo do valor da mercadoria ou a complexidade dos serviços prestados.

Valor equalizável: até 85% do valor da exportação. 
Castro cita as instituições que disponibilizam o PROEX:

· Financiamento direto à exportação: agente exclusivo o Banco do Brasil.
· Financiamento via equalização de taxas de juros: bancos comerciais autorizados a operar em câmbio (exceto Banco do Brasil); bancos múltiplos; bancos de investimento; bancos de desenvolvimento; BNDES/FINAME; estabelecimentos de crédito ou financeiros situados no exterior, incluídas as agências de bancos brasileiros.

2.4 - ACC (adiantamento sobre contrato de câmbio)
Antecipação à empresa exportadora do valor da mercadoria a ser embarcada futuramente para o exterior, antecipação recebida no momento do fechamento do câmbio. A liquidação da operação pelo importador ocorrerá no futuro, com prazos definidos pela legislação. Ou seja, o exportador se compromete a entregar ao banco financiador, no futuro, o valor da exportação. 
Este tipo de operação pode ser contratado em qualquer banco autorizado a operar em câmbio, a ser escolhido pelo exportador. Os valores contratos nestas operações são recursos privados captados no exterior pelos bancos, através de suas linhas de crédito internacionais.
2.5 - ACC Indireto 
Modalidade de financiamento disponibilizado pelo Banco do Brasil. De acordo com informações constantes na home page do Banco do Brasil, é a modalidade que financia os fabricantes de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem considerados insumos ao processo produtivo de mercadorias a serem exportadas. O financiamento propicia a redução de custos para o fabricante do insumo e para o exportador, pois utiliza taxas de mercado externo. O crédito é concedido ao produtor do insumo (fornece diretamente ao exportador final) mediante entrega ao Banco do Brasil, de duplicatas representativas de venda a prazo à empresa exportadora com as seguintes especificidades:

- as duplicatas devem ser emitidas em reais ou dólares dos Estados Unidos e ficam custodiadas no Banco do Brasil. Além disso, devem estar aceitas pelo sacado (exportador). 


- o valor financiado é de 100% do valor das duplicatas negociadas entre o produtor e o exportador final. 


- o prazo máximo é de 180 dias, limitado à data de vencimento da duplicata vinculada ao financiamento. 
2.6 - ACE (adiantamento sobre cambiais entregues) 
Após o embarque da mercadoria, o exportador recebe antecipação, pelo contrato de câmbio, do valor exportado e antes do pagamento pelo importador. O ACC e ACE proporcionam ao exportador a obtenção de recursos para financiar a produção da mercadoria destinada à exportação, à taxa de juros inferior a praticada no mercado interno. O exportador pode escolher como utilizar estes recursos, que pode ser: financiar a produção exportável, a aquisição de matéria-prima, a produção destinada ao mercado interno ou aplicar no mercado financeiro.  
O ACC e ACE podem ser contratados por qualquer empresa que se qualifique como exportadora no contrato de câmbio, independente da nacionalidade e para produtos primários, semi-elaborados ou industrializados.
Especificidades do ACC e ACE:

Prazos: conforme o Banco do Brasil, os prazos são:

ACC – até 360 dias antes da data de embarque da mercadoria ao exterior.
ACE – até o último dia útil do 12º mês subseqüente ao do embarque da mercadoria, limitado ao prazo de pagamento da exportação pelo importador.
Operações com isenção do IOF.
Corroborando os prazos para ACC e ACE citados acima, o Banco Central regulamenta, no RMCCI, os prazos para contratação do câmbio, conforme segue

o contrato de câmbio de exportação pode ser celebrado para liquidação pronta ou futura, prévia ou posteriormente ao embarque da mercadoria ou da prestação do serviço, observado o prazo máximo de 750 dias entre a contratação e a liquidação, bem como o seguinte: a) no caso de contratação prévia, o prazo máximo entre a contratação de câmbio e o embarque da mercadoria ou da prestação do serviço é de 360 dias; b) o prazo máximo para a liquidação do contrato de câmbio é o último dia útil do 12º mês subseqüente ao do embarque ou da prestação do serviço  (Tit.1, cap.11, séc.2).
Valores financiáveis: os financiamentos podem chegar a até 100% do valor da mercadoria, por livre negociação entre exportador e banco, sem obrigatoriedade de concessão do ACC/ACE pela instituição financeira. O valor a ser financiado poderá depender do prazo previsto para embarque, da modalidade de pagamento, da tradição e referências cadastrais do exportador e do importador, situação cambial do país importador, balanço de pagamentos, etc. Pode-se dizer que quanto menor for o prazo de pagamento da exportação, maior será o valor financiado (na maioria dos casos 100%), menor será o deságio. 
Custos: as taxas e juros são definidos tendo por base a LIBOR, já que os bancos têm seus recursos captados no exterior pelas suas linhas de crédito, as quais têm por parâmetro a LIBOR. As taxas podem oscilar entre 5 e 18% ao ano com isenção de IOF se operação for liquidada.  No ACE o deságio tende a ser menor, pois a mercadoria já embarcou, portanto, o risco é menor. A LIBOR é a média das taxas de juros pelas quais os bancos captam recursos no mercado interbancário internacional.
Em caso de não liquidação da operação, o exportador deverá devolver ao banco o valor financiado, acrescido da variação cambial do período, IOF que estava isento, diferença entre as taxas de juros acordadas e as praticadas no mercado interno pela SELIC, juros de mora e outros custos cobrados a critério de cada banco. Situação similar ocorrerá caso o exportador não efetue o embarque da mercadoria ao exterior.
Garantias: tanto no ACC como no ACE são exigidas garantias como: duplicatas, notas promissórias, imóveis, avais, fianças, caução de títulos, seguro de crédito, etc, a critério da instituição financiadora.
2.7 - Trava de câmbio

Nesta modalidade não há antecipação do valor da exportação. O fechamento de câmbio de exportação é para embarque e pagamento futuros. Ou seja, o exportador empresta o valor contratado ao próprio banco, recebendo juros e/ou variação de taxa cambial sobre os recursos gerados na exportação que ainda não ocorreu e que ainda não foi paga pelo importador. No caso de o exportador receber somente a variação da taxa cambial, o exportador aposta numa valorização do real frente à moeda estrangeira na data da liquidação do contrato.
Limites

Os bancos estabelecem limites para financiamentos de ACE, ACC e trava, os quais são fixados levando em conta os dados cadastrais, balanço, valor do capital social, natureza da empresa, porte empresarial, sua atuação no mercado, etc.
Quanto aos financiamentos específicos BNDES oferecidos diretamente ou através de agentes financeiros, a home page do BNDES nos dá os seguintes esclarecimentos:

2.8 - BNDES-Exim Pré-Embarque

Caracteriza-se pelo financiamento ao exportador da produção destinada à exportação de bens e serviços que apresentem índice de nacionalização igual ou superior a 60%. As operações serão realizadas por intermédio das instituições financeiras credenciadas e podem habilitar-se ao financiamento empresas exportadoras de qualquer porte, constituídas sob leis brasileiras com sede e administração no Brasil.

As especificidades são:
Valor financiável: até 100% do valor FOB da mercadoria.

Taxa: custo financeiro + remuneração do BNDES + remuneração da Instituição Financeira Credenciada.

· Custo financeiro:

Micro, pequenas e médias empresas: 
TJLP; ou LIBOR semestral, reajustável no dia 1º dos meses de abril e outubro de cada ano, acrescido da variação cambial do Dólar dos Estados Unidos da América (EUA). 

Grandes empresas: 

TJLP; ou LIBOR semestral, reajustável no dia 1º dos meses de abril e outubro de cada ano, acrescido da variação cambial do Dólar dos Estados Unidos da América (EUA); ou
TJ-453 (TJLP + 2,5% a.a.); ou TJFPE 

O índice a ser aplicado dependerá do tipo de mercadoria a ser financiada.

· Remuneração BNDES:

Micro, pequenas e médias empresas: 0,9% a.a. 

Grandes empresas: taxas variam de 1,8% a.a. até 3,0% a.a. dependendo do produto financiado.

· Remuneração da instituição financeira credenciada: negociada entre a instituição financeira credenciada garantidora da operação e o cliente. 
Prazo/pagamento: prazo total de até 24 meses podendo ser estendido sob consulta ao BNDES; em 12 pagamentos mensais, iguais e sucessivos, limitadas à data de embarque, vencendo sempre no dia 15 de cada mês.
Garantias: a serem negociadas entre a instituição financeira credenciada e a beneficiária.

Encaminhamento: diretamente pela empresa interessada ou através de agente credenciado dependendo do produto a ser financiado.

2.9 - BNDES-Exim Pré-Embarque Especial

Financiamento ao exportador de mercadoria destinada à exportação de acordo com relação de produtos financiáveis constantes no site do BNDES, visando o incremento das exportações brasileiras. Este incremento obtem-se verificando o total das exportações dos últimos 12 meses, ou a média anual das exportações realizadas nos 24 ou 36 meses imediatamente anteriores.
Podem habilitar-se ao financiamento empresas exportadoras, de qualquer porte, constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede e administração no país, excluídas trading company e empresa comercial exportadora. Castro salienta que o pré-embarque especial destina-se às empresas fabricantes.
As especificidades são:

Valor financiável: até 100% do incremento.
Taxa: custo financeiro + remuneração do BNDES + remuneração da Instituição Financeira Credenciada.

· Custo financeiro:

Micro, pequenas e médias empresas: 
TJLP; ou LIBOR semestral, reajustável no dia 1º dos meses de abril e outubro de cada ano, acrescido da variação cambial do Dólar dos Estados Unidos da América (EUA). 

Grandes empresas: 

TJLP; ou LIBOR semestral, reajustável no dia 1º dos meses de abril e outubro de cada ano, acrescido da variação cambial do Dólar dos Estados Unidos da América (EUA); ou TJ-453 (TJLP + 2,5% a.a.); ou TJFPE 

O índice a ser aplicado dependerá do tipo de mercadoria a ser financiada.

· Remuneração BNDES:
- Para parcela do incremento realizado:

Micro, pequenas e médias empresas: 0,9% a.a. 

Grandes empresas: taxas variam de 1,8% a.a. até 3,0% a.a. dependendo do produto financiado.
- Para parcela do incremento não realizado:

Micro, pequenas e médias empresas: 2,5 a 10% a.a. 

Grandes empresas: 5,0% a.a. até 20% a.a. 
· Remuneração da instituição financeira credenciada: negociada entre a instituição financeira credenciada garantidora da operação e o cliente. 
Prazo: 

Micro, médias e pequenas empresas: 18 meses

Grandes empresas: 15 meses

O prazo pode chegar a 30 meses se incremento for integralmente ou parcialmente cumprido.

Pagamentos:

Para incremento integralmente ou parcialmente cumprido:

· parcela única, no 24º mês; ou 

· 2 parcelas semestrais, com amortização no 21º e no 27º meses; ou 

· 3 parcelas trimestrais, com amortização no 21º, no 24º e no 27º meses; ou 

· 12 parcelas mensais, com amortização a partir do 19º mês. 
Para o caso de o incremento proposto não ter sido cumprido:

Micro, pequenas e médias empresas:  
- parcela única no 12º mês; ou
- até 6 parcelas mensais, iguais e consecutivas, com vencimentos a partir do 13º mês e término no 18º mês.
Grandes empresas: 
- parcela única no 12º mês; ou 
-até 3 parcelas mensais, iguais e consecutivas, exigíveis no dia 15 do 13º, 14º e 15º meses.
As empresas que utilizam esta modalidade devem atentar ao que Castro diz: quanto mais realista for o projeto e o cumprimento dele, maiores serão os benefícios para a empresa. Como se pode notar acima, a taxação é alta para a parte do incremento não realizado.

Garantias: a serem negociadas entre a instituição financeira credenciada e a beneficiária.

Encaminhamento: diretamente pela empresa interessada ou através de agente credenciado.

Adicionalmente, Castro salienta que não terão acesso a este tipo de financiamento empresas em débito com impostos federais, concordatárias ou em processo de falência.  Os produtos financiáveis devem ter no mínimo 60% de índice de nacionalização em valor. Caso contrário, o produto deve ser submetido à avaliação do BNDES.

2.10 - BNDES-Exim Pré-Embarque Ágil
Financiamento ao exportador da mercadoria destinada à exportação, conforme relação de produtos financiáveis constantes no site do BNDES, associada a um compromisso de exportação. Podem contratar esta operação empresas exportadoras de qualquer porte, constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede e administração no país, excluídas trading company e empresa comercial exportadora.
Compromisso de Exportação 

- período do Compromisso de Exportação: de 6 a 24 meses, a contar do primeiro dia do primeiro ou do segundo mes subsequente ao da aprovação da operação pelo BNDES; 

- valor do Compromisso de Exportação: em dólares dos EUA, no Incoterm FOB, que a beneficiária se obriga a realizar no período do Compromisso de Exportação, conforme aprovado pelo BNDES; 

- comprovação do cumprimento do Compromisso de Exportação: de acordo com os dados oficiais disponibilizados pela Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, no "Sistema ALICE". A beneficiária deverá autorizar o BNDES a consultar tais dados no referido sistema, durante a vigência do contrato de financiamento, firmado com o agente financeiro. 
O pedido de financiamento poderá ser apresentado ao BNDES pelo interessado, diretamente ou por intermédio de instituição financeira credenciada.
Destacam-se as seguintes especificidades:


Valor financiável: até 30% do valor do compromisso de exportação.


Taxa: Custo Financeiro + Remuneração do BNDES + Remuneração da Instituição Financeira Credenciada.

· Custo financeiro:
Micro, pequenas e médias empresas:
- TJLP ;ou 
- LIBOR semestral, reajustável no dia 1º dos meses de abril e outubro de cada ano, acrescido da variação cambial do Dólar dos Estados Unidos da América (EUA). 

Grandes empresas:
- TJLP ;ou 

- LIBOR semestral, reajustável no dia 1º dos meses de abril e outubro de cada ano, acrescido da variação cambial do Dólar dos Estados Unidos da América (EUA); ou

- TJ-453 (TJLP + 2,5% a.a.); ou

- TJFPE

A taxa a ser utilizada vai depender do tipo de mercadoria a ser financiada.

· Remuneração do BNDES:
Micro, Pequenas e Médias Empresas: 0,9% a.a.
Grandes Empresas: 1,8% a 3,0% a.a. dependendo da mercadoria a ser financiada.
· Remuneração da instituição financeira credenciada: negociada entre a instituição financeira credenciada garantidora da operação e o cliente.
Prazo/pagamentos: o prazo total de financiamento será de até 24 meses e os pagamentos poderão ser em parcela única ou em até 12 parcelas mensais e sucessivas, vencendo a única ou a última parcela no final do prazo de financiamento, recaindo os pagamentos sempre no dia 15 dos meses de vencimento.
Garantias: a serem negociadas entre a instituição financeira credenciada e a beneficiária.
Encaminhamento: o pedido de financiamento poderá ser feito diretamente ao BNDES ou através das instituições financeiras credenciadas.
2.11 - BNDES-Exim Pré-Embarque – Empresa Âncora

Modalidade que visa à comercialização dos produtos indicados na relação de produtos financiáveis disponível no site do BNDES. Este financiamento está disponível para produtos produzidos por micro, pequenas e médias empresas, exportados através de empresa exportadora (empresa âncora). As empresas âncora podem ser, a critério do BNDES, trading companies, comerciais exportadoras ou demais empresas exportadoras que participem da cadeia produtiva e que adquiram a produção de determinado conjunto significativo de micro, pequenas ou médias empresas. 
As seguintes especificidades devem ser consideradas:

Valor financiável: até 100% do valor FOB da mercadoria.

Taxa: Custo Financeiro + Remuneração do BNDES + Remuneração da Instituição Financeira Credenciada.
· Custo financeiro:
TJPL; ou

LIBOR semestral, reajustável no dia 1º dos meses de abril e outubro de cada ano, acrescido da variação cambial do dólar (EUA). 
· Remuneração do BNDES: 0,9% a.a. 
· Remuneração da instituição financeira credenciada: negociada entre a instituição financeira credenciada garantidora da operação e o cliente.
Prazo: até 24 meses.
Garantias: a serem negociadas entre a instituição financeira credenciada e a beneficiária.
Encaminhamento: o pedido de financiamento poderá ser feito diretamente ao BNDES ou através das instituições financeiras credenciadas.
2.12 - BNDES-Exim Pós-Embarque
Esta modalidade pode ser encaminhada por qualquer instituição cadastrada do BNDES à escolha do exportador. A operação apresenta-se da seguinte forma:
- Crédito ao Exportador: ocorre por meio de desconto de títulos de crédito (notas promissórias ou letras de câmbio) ou a cessão de direitos creditórios (cartas de crédito) relativos à exportação. O resultado do desconto é liberado à beneficiária (empresa exportadora) enquanto o importador se beneficia do prazo estabelecido no financiamento.
Um banco mandatário deverá ser contratado sendo responsável por repasse dos recursos para o exportador, cobrança dos títulos de crédito ou direitos das cartas de crédito, recebimento de pagamentos devidos ao BNDES e fechamento de câmbio.

- Crédito ao Importador - os contratos de financiamento são efetuados diretamente entre o BNDES e a empresa importadora, com mediação do exportador. Esta forma de financiamento possui custo mais elevado por ter condições diferenciadas e envolver diretamente o importador, e prazo mais longo de análise. 
Especificidades para o crédito ao exportador:

Valor financiável: até 100% do valor da exportação pela aplicação da taxa de desconto aos títulos de crédito ou cartas de crédito, representativos da exportação (principal e juros), convertido pela taxa média de compra do dólar correspondente ao dia anterior à data de liberação e vigente para o dia da liberação.
Taxa: Taxa de Desconto + Remuneração do BNDES + Remuneração da Instituição Financeira Credenciada.

· Taxa de desconto: LIBOR correspondente ao prazo do financiamento concedido pelo exportador ao importador.

· Remuneração do BNDES: 1% a.a.
· Remuneração da instituição financeira credenciada: negociada entre a instituição financeira garantidora da operação e o cliente, incidente flat sobre o valor descontado.

Outros encargos também incidem como: 

- Comissão de administração (do banco mandatário) de até 1% flat sobre o valor descontado. 

- Comissão de compromisso de até 0,5% a.a., incidindo sobre os valores que serão comprometidos pelo Banco, pela emissão do Certificado de Compromisso, ou na hipótese de o cronograma de liberação da operação ser superior a 12 meses. 

Prazo: de até 12 anos.

Garantias e Seguros:

- títulos de crédito (notas promissórias e letras de câmbio): serão garantidas por aval ou fiança bancária de instituições financeiras ou por seguro de crédito, de seguradoras especializadas (SBCE e SECREB), a critério do BNDES. 

- cartas de crédito: deverão ser emitidas por instituições financeiras, também a critério do BNDES.
Encaminhamento: a operação poderá ser negociada na instituição financeira credenciada à escolha da empresa exportadora.
Os bens financiáveis encontram-se na Carta Circular BNDES 31/2007 no anexo B ou no site http://www.bndes.gov.br, menu exportação. 
2.13 - Proger Exportação
Modalidade disponibilizada pelo Banco do Brasil. Conforme a home page to Banco do Brasil, o Proger é crédito para a empresa exportar, financiando a produção de bens e produtos para a exportação, inclusive despesas diretamente ligadas à promoção, como a participação em feiras, no Brasil e no exterior.
Podem ser financiados os bens constantes da Carta-circular BNDES nº 31, de 30.07.2007 (modalidade pré-embarque).

Podem requerer o financiamento as empresas exportadoras brasileiras, com faturamento bruto anual de até R$ 5 milhões.
As especificidades são:
Valor: Linha de crédito com valor limitado a R$ 250 mil por operação.

Prazo: de até 12 meses, com carência de até 6 meses.

Taxa: TJLP + 5,15% a 5,655%  a.a.

2.14 - Seguro de Crédito à Exportação
O seguro não financia a exportação, mas, segundo Castro, tem a finalidade de proporcionar ao exportador brasileiro a garantia de recebimento do valor da exportação, caso o importador ou seu país não efetuem o pagamento da operação. 

O seguro é contratado através da SBCE, a qual opera exclusivamente no ramo de seguro de crédito à exportação e pode ser requerido por qualquer empresa, independente do seu porte ou origem do seu capital. Cabe à empresa exportadora decidir quais tipos de riscos serão cobertos pelo seguro: comerciais, políticos ou extraordinários. O seguro pode ser requerido diretamente à SBCE ou, através de bancos, corretoras de seguros, empresas de consultoria em comércio exterior. O(s) embarque(s) amparado(s) pela apólice deve(m) ser comprovados(s) à SBCE.
O seguro de crédito é cabível para as vendas à vista, a prazo ou carta de crédito não confirmada, pois na modalidade pagamento antecipado e carta de crédito confirmada (com garantias previamente constituídas), não há riscos. 
Conforme a home page do Banco do Brasil, há ainda outras linhas de crédito específicas por produto/setor que estão disponíveis, a saber:
- BNDES-Exim automóveis

- BNDES-Exim setor calçadista

- ACC/ACE rural

Os financiamentos Proex e BNDES-Exim estão sujeitos ao Registro de Crédito (RC) no Siscomex, conforme o RMCCI. Como podemos notar, são amplas as modalidades de financiamento disponíveis e todas seguem diretrizes fixadas pela CAMEX para a política de financiamento das exportações de bens e de serviços, necessários à consecução dos objetivos da política de comércio exterior, bem como para a cobertura dos riscos de operações a prazo, inclusive as relativas ao seguro de crédito às exportações.

3 - MODALIDADES DE FINANCIAMENTO OFERECIDOS PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA ESTUDADA
Consultando-se a home page da Instituição Financeira estudada, verifica-se que a instituição disponibiliza o ACC, ACE e trava de câmbio, mas acessando-se o site do BNDES, o qual disponibiliza a relação de instituições credenciadas a oferecer os financiamentos EXIM, nota-se que a Instituição Financeira estudada consta como uma das instituições credenciadas. Em consulta à unidade de câmbio da a Instituição Financeira estudada a fim de esclarecer esta questão, obteve-se o esclarecimento de que as modalidades EXIM na são oferecidas pelas carteiras de câmbio e sim, pela unidade de desenvolvimento da instituição. Em contato com a unidade de desenvolvimento, esta informou que os produtos BNDES-Exim são normalmente oferecidos pela Instituição Financeira estudada, desde que procurados pelos clientes; não são produtos amplamente divulgados. Justificaram a não divulgação devido aos financiamentos BNDES-Exim serem mais complexos, burocráticos e demandarem um certo enquadramento do cliente. São disponibilizados por esta unidade, visto alguns destes financiamentos terem prazo maior do que 05 anos, necessitando um estudo mais aprofundado para sua aprovação.
Conforme informações da mesa de operações da carteira de câmbio, atualmente, a Instituição Financeira estudada opera com taxa de deságio médio em torno de 10% a.a. para as operações de ACC, ACE. O ACE possui taxa de deságio mais baixa devido a oferecer menor risco, visto a mercadoria já ter sido embarcada e possuir documentos comprobatórios do processo. Conforme a IN40, o deságio em por base o custo das linhas captadas junto aos banqueiros no exterior pela unidade de câmbio da Instituição Financeira estudada, acrescido do spread do Banco. A Definição do spread leva em consideração o risco empresa, risco país do importador, rating da empresa, prazo da operação.
Adicionalmente ao anteriormente exposto, a IN40 qualifica o ACC e ACE da seguinte maneira:


- ACC destina-se a financiar a produção das mercadorias para exportação;


- ACE destina-se a financiar a comercialização das mercadorias exportadas.

Nas operações de trava de câmbio não há deságio, visto não haver adiantamento de valores. A contratação desta modalidade assegura somente a taxa do dia da contratação, independente da taxa do dia da liquidação do contrato, não sendo pagos juros ao cliente. A trava pode ser contratada para embarque futuro ou para mercadoria já embarcada, sendo esta última menos comum. Liquidações contratuais anteriores a 30 dias da data da liquidação estão sujeitas à cobrança de IOF.
Tanto o ACC, ACE quanto a trava, podem ter vinculações/liquidações parciais, sendo o deságio no ACC e ACE calculado até a data de cada vinculação/liquidação, até a total liquidação do valor contratado.

4 – A PESQUISA REALIZADA E SEUS RESULTADOS
4.1 Amostra

Para a pesquisa realizada, foram selecionados os clientes exportadores da carteira de câmbio da Instituição Financeira sediada no Rio Grande do Sul e que operam diretamente com a carteira. Assim, foram selecionadas 17 empresas que atendiam ao critério estabelecido. Estas dezessete empresas representam 28,33% dos clientes exportadores ativos desta carteira. Dos 17 questionários enviados, 09 foram devolvidos respondidos, perfazendo um percentual de 52,94% dos participantes pretendidos. Estes 52,94% respondentes constituíram-se a amostra desta pesquisa e foram considerados representativos da população alvo para definição do resultado e objetivo alcançados com a pesquisa. 

Quadro 1 Características das operações de câmbio realizadas pelas empresas respondentes:

	Caracterização das empresas X operações cambiais de exportações

	Empresa
	Ramo de atividade
	Operações de exportação

em U$: média dos

últimos 12 meses
	Número de operações

nos últimos 12

meses (abr/08-abr/09)
	Valor médio da

operação
	Faturamento médio em R$

2008

(aproximado)

	1
	Curtume
	289.596,00
	12
	24.133,00
	200.000,00

	2
	Matrizes
	78.611,00
	13
	6.047,00
	165.000,00

	3
	Matrizes
	255.970,00
	13
	19.690,00
	980.000,00

	4
	Química
	1.081.250,00
	25
	43.250,00
	7.500.000,00

	5
	Embalagens
	202.176,00
	12
	16.848,00
	25.000.000,00

	6
	Bolsas
	78.960,00
	20
	3.948,00
	174.000,00

	7
	Móveis
	427.840,00
	16
	2.740,00
	50.600.000,00

	8
	Trading
	2.799.861,00
	100
	27.998,61
	3.000.000,00

	9
	Química
	4.539.407,00
	156
	29.098,00
	1.900.000,00


Obs: faturamento médio em R$ constante no quadro acima é baseado no balanço de 2008, apresentado pelas empresas, resultante de suas atividades econômicas.

Temos no quadro acima, 04 empresas (1, 2, 3, 5) que realizaram em média 01 operação cambial/mês relativa à exportação; 02 empresas (6, 7) com cerca de 1,5 operações/mês;  01 empresa (4) com 2 operações/mês e 02 empresas (8, 9) com 8 e 13 operações/mês, respectivamente. Nota-se que estas empresas pertencem a ramos de atividades distintos umas das outras, não se podendo estabelecer uma relação volume de exportação/faturamento/valor médio. 
Na amostra, há duas empresas que fora consideradas grandes exportadores em matéria de volume de operações cambiais realizadas no período computado, apesar de não apresentarem o maior valor médio da operação.

Nota-se que não há uma relação porte da empresa/nível de exportações, pois há empresas que têm grande parte do volume de faturamento provindo do mercado interno e não da exportação. É o caso da empresa 07. Esta empresa é a primeira colocada em faturamento econômico e apenas a quinta colocada em número de operações cambiais de exportação, apresentando valor médio baixo da operação.
4.2 Questionário
O questionário continha as seguintes questões:
1) A empresa possui departamento de exportação?

2) Qual a formação (educacional) do responsável pelo setor de exportação?

3) Poderias citar quais das modalidades de financiamento à exportação abaixo você conhece?

Proger, ACC indireto, ACC, ACE, Trava, BNDES-Exim pré-embarque, BNDES-Exim pré-embarque ágil, BNDES-Exim pré-embarque especial, BNDES-Exim pré-embarque empresa âncora, BNDES-Exim pós-embarque, Proex-financiamento direto à exportação, Proex-via equalização de taxas de juros, Seguro de crédito à exportação. 

4) Das modalidades acima, quais delas a empresa utiliza ou já utilizou?

5) Daquelas que não utilizou, poderia explicar resumidamente o porquê?

6) Quem (qual o cargo) na empresa decide sobre qual modalidade utilizar?

7) Você julga necessário maiores informações sobre o assunto? Caso sim, de que maneira?

Há que se explicar o que foi pretendido com cada uma das questões. Portanto: as questões 1) e 2) foram formuladas visando saber se as empresas que operam em câmbio têm departamento específico de exportação e se a pessoa que responde por ele tem formação na área (comércio exterior/administração), o que pressuporia conhecimento sobre os financiamentos à exportação. Com as questões 3) e 4), buscou-se verificar se há relação entre as modalidades conhecidas e as utilizadas. Não existindo esta relação, qual o motivo da não utilização (questão 6). E, por fim, evidenciando-se o desconhecimento da totalidade das modalidades de financiamento, a necessidade de aprofundamento do assunto.
4.2 Resultado

O quadro abaixo condensa o resultado obtido da compilação dos questionários devolvidos respondidos.
Quadro 2

	Resultado da Pesquisa

	Questão
	Respostas

	1) Possui departamento de exportação
	Sim: 06 empresas
Não: 03 empresas

	2) Formação educacional


	Superior em com.exterior: 01 empresa
Superior em administração: 02 empresas
Pós-graduação: 02 empresas
Técnico com. exterior: 01 empresa
Superior não especificado: 03 empresas

	3) e 4) Modalidades conhecidas/usadas
	02 empresas conhecem quase todas, mas utilizam poucas.
Restante conhece e usa 1-4 modalidades.

	5) Motivo da não utilização
	Pouca exportação: 02 empresas
Burocracia: 01 empresa
Não respondeu: 01 empresa
Maior conhecimento: 01 empresa

Conservadorismo: 01 empresa

Câmbio pronto: 02 empresas
Limitações legais: 01 empresa

	6) Quem decide que modalidade utilizar
	Admin/financeiro: 07 empresas
Diretores: 02 empresas

	7) Deseja maiores informações?
	Não: 03 empresas
Sim: 04 empresas
Não respondeu: 01 empresa

Talvez: 01 empresa


4.3 Análise das Respostas
Destacam-se as seguintes constatações a partir das respostas dadas às questões:

- questões 1), 2) e 6): notou-se que 66,66% das empresas pesquisadas possuem departamento de exportação e que os responsáveis pelo setor ou exportações são, da quase totalidade dos que especificaram qual a área de formação, pessoas com formação superior em administração ou comércio exterior, A formação acadêmica pressuporia um amplo conhecimento dos financiamentos à exportação, o que não se confirmou. Notou-se que em grande parte, quem decide que modalidades utilizar é o departamento administrativo/financeiro, não o departamento de exportação. Nas respostas dadas, somente uma empresa mencionou que o setor administrativo/financeiro decide quais modalidades utilizar em conjunto com o departamento de exportação. 
- questões 3) e 4): a grande maioria das empresas, 77,77%, conhece ou utiliza somente 1-4 modalidades de financiamento (90% utilizam ACC, ACE; os outros 10% utilizam também Trava e Seguro de crédito). Somente 02 empresas (22,22% dos respondentes) conhecem quase todas as modalidades, mas utilizam algumas. É o caso das empresas 4 e 7. A justificativa por utilizarem somente algumas modalidades, são as mais variadas, conforme quadro acima.
- questão 5): para as modalidades não utilizadas, foram apresentados os mais diversos motivos, o que justificaria o baixo interesse em aprofundar o assunto (questão 7).
- questão 7): das empresas que responderam sim ou não (01 empresa respondeu  talvez e outra não respondeu), mais da metade (57,14%) desejam mais informações sobre o assunto.
Portanto, levando em consideração que nenhum dos respondentes conhece totalmente as possibilidades de financiamento à exportação e que mais da metade dos que responderam sim ou não à questão 7) demonstraram interesse em mais informações, considerou-se relevante a elaboração deste estudo, justificando-se sua elaboração. Mesmo que determinadas empresas não tenham perfil para certas modalidades de financiamento, não extingue a importância de que sejam conhecedoras destas modalidades, pois talvez no futuro, estas empresas venham a apresentar estes perfis ou as pessoas que nelas no momento decidem que modalidades de financiamento á exportação usar, venham a fazer parte de outras empresas que apresentem a possibilidade de utilização destes financiamentos. Portanto, deterem este conhecimento, lhes será muito oportuno.
5 – A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA COMO AGENTE INFORMATIVO

Nesta seção analisa-se como a Instituição Financeira estudada poderá ser um agente informativo efetivo para seus clientes exportadores. Pela pesquisa realizada, ficou comprovado que há necessidade de uma maior informação por parte dos exportadores sobre os financiamentos à exportação disponíveis, comprovados pelos 57,14% que acharam necessário aprofundar o assunto e pelos 100% que não conhecem a totalidade das modalidades. 
A instituição financeira poderia atuar como agente informativo por:
- proporcionar aos clientes exportadores das carteiras de câmbio palestras explanativas sobre as modalidades de financiamento à exportação. Estas palestras poderiam ser semestrais, anuais, mediante inscrição das empresas interessadas. Seria um momento interessante para aprofundamento do assunto, tira dúvidas, integração cliente/instituição;
- elaborar e disponibilizar material impresso contendo os financiamentos á exportação disponíveis no mercado;
- elaborar e disponibilizar em mídia nas carteiras de câmbio o mesmo conteúdo do material impresso;
- elaborar e disponibilizar o mesmo conteúdo do material impresso em arquivo para download na home page da instituição.

- visita ao cliente. Na pesquisa realizada, somente um cliente sugeriu medidas de informação, sendo a sugestão: visita à empresa.

Desta maneira, os clientes poderiam optar pelo sistema de informação que mais lhes aprouvesse.

A viabilização das ações propostas poderia proporcionar um diferencial importante nos serviços já prestados pelas carteiras de câmbio da instituição, estreitando as relações cliente/instituição financeira. Adicionalmente, as ações que viessem a ser adotadas, poderiam servir como um marketing importante para a instituição, frente a seus concorrentes. Conclui-se que clientes bem informados aumentariam o volume de operações realizadas, refletindo no desempenho e rentabilidade do setor de câmbio da instituição.
6 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste estudo procurou-se analisar como poderia a Instituição Financeira estudada atuar como agente informativo de seus clientes exportadores, sobre os financiamentos à exportação, pois se partiu da hipótese de que estes clientes desconheciam as possibilidades existentes, por uma provável falta de informação ou divulgação.
Salientou-se que muitas empresas não tinham a cultura de exportadores; muitas delas nem atuavam no Brasil inteiro, somente na região onde estavam localizadas. Portanto, a exportação era sazonal, somente quando o mercado interno não era favorável. Tem-se tentado mudar esta mentalidade, fazendo com que a exportação seja uma constante na vida empresarial. Para tanto, os financiamentos à exportação são instrumentos importantes, que em sendo utilizados, podem contribuir no aumento da competitividade das empresas brasileiras no mercado internacional, os quais são oferecidos por instituições financeiras autorizadas a operar em câmbio.
Passou-se então, a fazer um levantamento das modalidades de financiamento à exportação existentes, em bibliografia disponível e nas home pages das instituições autorizadas a operar em câmbio. 
Salientou-se as modalidades de financiamento que a Instituição Financeira estudada oferece a seus clientes, visto o objetivo geral ter sido sugerir ações por parte desta instituição no sentido de atuar como agente informativo destes clientes. Os resultados da pesquisa realizada com os clientes exportadores da carteira de câmbio comprovaram a necessidade de maiores esclarecimentos sobre o tema. A atuação da Instituição Financeira estudada como agente de informação, representaria um diferencial nos serviços que já presta nas carteiras de câmbio, solidificando a relação instituição/cliente.

Portanto, este estudo foi de suma importância, tendo em vista a pouca bibliografia sobre o assunto. Este estudo poderá ser utilizado como fonte de consulta por empresas que desejaram aprofundar este tema. Dada à importância que instrumentos disponibilizados por instituições financeiras autorizadas a operar e câmbio podem significar para as empresas, sugere-se os seguintes temas para pesquisas futuras:

- se as modalidades de financiamento á exportação utilizadas pelas empresas estão sendo as mais apropriadas  para cada uma delas.

- os financiamentos à importação;

- as operações cambiais enquadradas como ‘financeiro’, suas implicações, normatização e documentação necessária. 
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